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RESUMO: A LOAS ampara os cidadãos em situação de miserabilidade, porém, com especificidades 
próprias. O idoso ou deficiente, precisa ter uma qualidade de vida onde tenha o respeito e 
consideração por parte do Estado e da comunidade em prol de que obtenham os direitos e deveres 
fundamentais garantidos. O objetivo geral se configurou em analisar o princípio da Dignidade da 
Pessoa Humana diante do direito LOAS, observando se de fato os idosos e deficientes que se 
encontram em condições vulneráveis obtêm facilidade para acessar os seus direitos e deveres. Os 
específicos, demonstrar a LOAS e suas concepções correspondentes ao idoso e ao portador de 
deficiência; verificar o Benefício Assistencial como mecanismo de defesa da Dignidade da Pessoa 
Humana e; explicar as condutas dos Tribunais Superiores em relação aos critérios financeiros para 
concessão do BPC. Com isso, utilizou-se na metodologia a pesquisa bibliográfica, com a utilização 
da natureza básica, método dedutivo, contendo como abordagem qualitativa e escopo a técnica 
descritiva. O IBGE prevê que o número continuará crescendo até 2050, ou seja, o Brasil terá cerca de 
34,3 milhões de idosos. Esse crescimento, exige investimentos por meio de políticas públicas, e o 
Estado deve estar preparado para proporcionar-lhes condições de vida dignas, afinal não basta cuidar 
da saúde dessas pessoas e garantir uma vida mais longa para que vivam com dignidade. Portanto, 
deve-se respeitar o fato de que as pessoas com deficiência também vivem cada vez mais, e devem 
receber um tratamento adequado, seja do campo ou da sociedade.  

Palavras-chave: LOAS. Princípio da Solidariedade. Dignidade Humana. BPC.   

ABSTRACT: However, LOAS supports miserable citizens with specific characteristics. The 
elderly or disabled must have a quality of life where they have the respect and consideration on the 
part of the State and the community for obtaining the fundamental rights and duties guaranteed. 
The general objective was to analyze the principle of the Dignity of the Human Person before the 
LOAS law, observing whether in fact the elderly and disabled who are in vulnerable conditions get 
easy access to their rights and duties. The specific ones, demonstrate the LOAS and its concepts 
corresponding to the elderly and the disabled; to verify the Welfare Benefit as a mechanism for 
defending the Dignity of the Human Person and; explain the conduct of the High Courts in relation 
to the financial criteria for granting the BPC. With this, bibliographic research was used in the 
methodology, with the use of the basic nature, deductive method, containing as qualitative approach 
and scope the descriptive technique. IBGE predicts that the number will continue to grow until 2050, 
that is, Brazil will have about 34.3 million elderly. This growth requires investment through public 
policies, and the state must be prepared to provide them with decent living conditions, after all it is 
not enough to care for the health of these people and guarantee a longer life for them to live with 
dignity. Therefore, one must respect the fact that people with disabilities also live more and more, 
and must receive adequate treatment, whether from the field or from society. 

Keywords: LOAS. Principle of Solidarity. Human Dignity. BPC. 
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1 INTRODUÇÃO  

Dentre todos os pilares que amparam o ordenamento jurídico brasileiro, destaca-se o 

parâmetro básico da dignidade humana, onde tem como previsão que o Brasil seja 

organizado proporcionando as pessoas um respeito humano. 

Desse modo, pontua-se sobre a temática, o benefício assistencial de prestação 

continuada-LOAS à luz do princípio da dignidade da pessoa humana, cuja mesma tem a 

finalidade de possibilitar uma compreensão precisa sobre o Benefício de Prestação 

Continuada o qual condiciona aos idosos ou deficientes um salário-mínimo. 

O problema abordado está condicionado em fazer uma demonstração no que se refere 

ao critério para concessão do BPC/LOAS, pois observa-se que não deve se decorrer apenas 

do que dispõe a lei seca em si, mas também envolve os fatores sociais e econômicos. A partir 

disso, surge o seguinte questionamento: De que forma a contribuição social e a promoção da 

dignidade humana podem possibilitar às pessoas vulneráveis (idosos e pessoas com 

deficiência) o acesso aos seus direitos e deveres pertencente à cidadania? 

Os indivíduos, idosos, portadores de deficiência se enquadram na cobertura 

assistencial, disponibilizada pela Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS – Lei 8.742/93, 

sendo que o fornecimento dos benefícios sociais disponibiliza a todos que busquem seus 

direitos humanos respeitados e garantidos, correspondente a Constituição cidadã. A 

dignidade humana em sua dimensão positiva, apresenta-se como critério material 

constitucionalmente adequado de justiciabilidade dos direitos sociais prestacionais 

(Cordeiro, 2011).  

Dessa forma, o presente estudo teve como objetivo geral analisar o princípio da 

Dignidade da Pessoa Humana diante do direito LOAS, observando se de fato os idosos e 

deficientes que se encontram em condições vulneráveis obtêm facilidade para acessar os seus 

direitos e deveres. Os específicos, demonstrar a LOAS e suas concepções correspondentes 

ao idoso e ao portador de deficiência; verificar o Benefício Assistencial como mecanismo de 

defesa da Dignidade da Pessoa Humana e; explicar as condutas dos Tribunais Superiores 

em relação aos critérios financeiros para concessão do Benefício de Prestação Continuada - 

BPC.  
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Com isso, utilizou-se na metodologia a pesquisa bibliográfica, com a utilização da 

natureza básica, método dedutivo, contendo como abordagem qualitativa e escopo a técnica 

descritiva. 

Assim sendo, a justificativa para desenvolver a pesquisa surgiu diante da necessidade 

de analisar ainda mais a carência econômica, as necessidades que as pessoas com deficiência 

se encontram, bem como os idosos, diante desse caos de desigualdade e falta de dignidade 

humana, observando se o benefício que os assiste, assim, intitulada como LOAS – Lei 

8.742/93 os condiciona a uma vida mais digna.  

2 A LOAS CONCEPÇÕES CORRESPONDENTES AO IDOSO E AO PORTADOR 
DE DEFICIÊNCIA 

Ao tratar sobre a LOAS, pode-se evidenciar que às condições dos indivíduos que são 

amparados por esta Lei, são extremamente cidadãos em situação de miserabilidade, porém, 

com especificidades próprias. A ajuda contribui significativamente os gastos essenciais 

como: compra de remédios, documentação, uso para moradia, dentre outras utilidades 

necessárias para a sobrevivência humana. A trágica situação específica é medida pelas 

condições mínimas de vida da entidade familiar, observando-se moradia, alimentação, 

roupas, gastos com saúde e medicamentos ou gastos especiais básicos (TRF4, AC 

2003.04.01.037618- 6/RS, Rel. Des. Federal Otávio Roberto Pamplona, Quinta Turma, j. DJU 

nº 106, 05/09/19). 

Uma vez que o ser humano, idoso ou deficiente, precisa ter uma qualidade de vida 

onde tenha o respeito e consideração por parte do Estado e da comunidade em prol de que 

obtenham os direitos e deveres fundamentais garantidos, principalmente, partindo das 

devidas condições de sobrevivência, pois, é sabido que estas pessoas, necessitam de uma vida 

mais saudável e igualitária.  

Neste contexto, pode-se dizer que muitas famílias brasileiras não se encontram em 

condições de manter sua família, e dentro dela, muitas das vezes, há um idoso que não tem 

como se aposentar pela previdência ou um deficiente que não apresenta condições alguma 

de seguir sua vida com independência ou adquirir emprego, a LOAS ajuda essa família, 

possibilitando por meio do benefício assistencial assegurá-los que tenham um mínimo de 

dignidade, sendo exclusivamente mantida e preservada como direito. 
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Conforme os argumentos de Kertzman (2015) o subsídio LOAS equivale à garantia 

de um salário-mínimo, pois os deficientes e os idosos com 65 anos ou mais comprovam que 

não têm condições de sustentar a própria pensão e não podem ser disponibilizados pelos 

familiares. 

De certa forma, pode ser que para muitos indivíduos no Brasil, esse valor de um 

salário-mínimo não seja muito, mas para essas pessoas portadoras de deficiência e idosas, a 

renda é extremamente essencial, uma vez que mantem as necessidades delas. Assim sendo, 

o benefício se associa a dignidade humana, cuja mesma forma a base de todos os direitos no 

mundo, como os direitos de liberdade, igualdade, justiça e paz, e também deve nortear os 

direitos e obrigações das normas sociais (Messetti; Dallari, 2018). Bem como à solidariedade 

social, pois ambas se fortalecem nas relações entre as pessoas. 

2.1 Princípio da solidariedade e proteção à luz da dignidade humana 

Partindo desse fundamento, o princípio da solidariedade é de suma relevância para 

assegurar direitos e garantir os fundamentais, como na área da saúde, da previdência social 

ou da assistência social. Este princípio é o fundamento de suporte do regime previdenciário. 

Não é possível a compreensão do sistema sem o conceito de solidariedade (Kreztmann, 2015). 

Sabe-se que os seres humanos são divergentes dos outros seres, não só pela capacidade 

de adaptação, mas também pela sua dignidade, sendo então o cristianismo a conceber de 

forma inicial a tese desta dignidade voltada a cada indivíduo. É sabido que mediante o 

cristianismo, o ser humano o ser humano foi criado por Deus para ser o ponto central da 

criação. Neste sentido, a pesquisa a respeito da dignidade humana teve colaborações 

advindas do âmbito religioso, filosófico e científico.  

De acordo com a religião decorrente do livro sagrado, os seres humanos habitam uma 

posição eminente na ordem da criação, recebendo poder do criador sobre todos os animais. 

Além disso, como é de conhecimento mútuo, de acordo com a bíblia, o ser humano foi criado 

à imagem e semelhança de Deus.  

Destaca-se ainda, que mediante a filosofia, o homem tem a capacidade de tornar 

como objeto reflexivo a si mesmo, mostrando ser um ser racional, um atributo 

particularmente humano. Concomitantemente, para a ciência, no que se refere a dignidade 
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humana, veio com o descobrimento do processo evolutivo dos seres vivos. Sob esta 

concepção vital é organizado em função dele.  

Essa dignidade da pessoa humana expõe o homem como ser divergente das coisas, 

cultivado como um fim e não como um intermediário para a execução de determinados 

resultados, beneficiado de desejos racionais capazes de possibilitar a vivência em condições 

autônomas, se norteando pelas leis por ele mesmo produzidas.  

É indiscutível que todo homem tem dignidade e, por este motivo, não é substituível 

por qualquer coisa, em razão disso jamais poderá ser utilizado para alcançar outras 

finalidades, a menos que o intuito seja o benefício próprio, devendo ser respeitado pelos 

outros seres humanos.  

Dessa forma, a dignidade para ser um valor absoluto pertencente à essência do 

homem impedindo a ‘’coisificação’’ das pessoas e as coloca como receptor de respeito e 

merecedoras de atenção especial do Estado, bem como de seus semelhantes, para que não 

haja a possibilidade de serem destituídos da liberdade que lhes é peculiar.  

2.2 Distinguindo a Política Nacional do Idoso e do Portador de Deficiência 

No que tange a compreensão sobre a Política Nacional do Idoso e do Portador de 

Deficiência, cita-se no primeiro momento, sobre o significado de envelhecimento, que se 

conceitua como, o ato ou efeito de envelhecer (Dicionário on-line de português, 2021). E que 

este ato seja traçado de forma justa. Prosseguindo para os outros beneficiários, considera-se 

que a LOAS é uma legislação que se configura em virtude de proporcionar além dos idosos, 

como aos portadores de deficiência receberem um BPC de forma decente e digna. 

Buscando o conceito jurídico de pessoa idosa, encontramos a Lei nº 8.842, de 4 de 

janeiro, de 1994, foi formulada a “Política Nacional do Idoso”, em que o artigo 2º estipula 

que “para os efeitos desta lei, considera-se idosa a pessoa com mais de 60 anos”. Porém, com 

a promulgação da Lei nº 10.741, em 1º de outubro de 2003, a “Lei do Idoso”, o artigo 1º passou 

a ser considerado como idoso a partir de 60 anos. Por ser o “Estatuto” uma lei especial 

posterior, prevalece sobre a anterior e amplia a sua abrangência, podendo acolher também 

os maiores de 60 anos para a terceira idade.  

A Lei do Idoso atingiu o seu ápice na fiscalização dos direitos dos idosos no nosso 

país, mas não criou o respeito pelos idosos. Isso será alcançado por meio da educação cultural, 
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especialmente em lares e escolas. No entanto, isso desencadeia o hábito, e, com isso, com o 

tempo, poderá se replicar na Europa e no Japão (Amaral, 1995). 

São garantidos os direitos básicos do idoso, conforme detalhado no art. 2 do Estatuto 

do Idoso, que afirma:  

Art. 2 - Sem prejuízo da proteção integral prevista nesta lei, o idoso goza de todos 
os direitos fundamentais inerentes à humanidade, e garante todas as oportunidades 
e facilidades para a proteção do seu corpo e mente por meio da lei ou outros meios 
(Brasil, 2003).  

Saúde e saúde moral, progresso intelectual, espiritual e social em condições de 

liberdade e dignidade (Araújo, 2006).  

 Portanto, o idoso, seja homem ou mulher, seja portador de deficiência ou não, deve 

gozar dos direitos básicos garantidos por todos, mas o Estado deve despertar uma questão de 

extrema importância, que é a política pública de tutela, visto que os idosos possuem 

incapacidade, seja congênita ou adquirida, ainda que adquirida com a idade, para que possam 

viver uma vida digna (Assis, 2005).  

É entendido como deficiência, uma característica, um diferencial que pode gerar 

certas dificuldades no relacionamento interpessoal e na integração social. Na verdade, a 

diversidade faz parte da natureza humana e a deficiência é outra possibilidade de diferenças 

entre as pessoas. As pessoas com deficiência podem ser mais diferentes, ou mais 

precisamente, suas diferenças podem ser mais pronunciadas, pois podem ter sinais ou 

sequelas mais significativas (Barnes, 1998).  

Nesse sentido, a diversidade ou variabilidade interespécies e as diferenças 

interindividuais representam uma enorme riqueza, e dela pode depender a adaptabilidade de 

uma espécie ao seu ambiente, garantindo em última instância sua sobrevivência. No 

entanto, nem todos os recursos diferentes têm vantagens inerentes. As características 

favoráveis ou desfavoráveis adquiridas quando uma característica interage com o meio 

ambiente (Carvalho, 2006).  

Se uma característica permite que seu portador enfrente efetivamente algumas 

demandas do meio ambiente, ela se tornará vantajosa; se fizer com que o portador sucumba 

a certas exigências do meio ambiente, ficando em desvantagem: em um determinado 

momento em que um indivíduo interage com o meio ambiente, muitas qualidades podem 

não ter vantagens ou desvantagens. Pode-se admitir que, considerando as necessidades 
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relativamente constantes e imutáveis do meio ambiente, certas características apresentam 

vantagens inerentes, pois podem facilitar a adaptação ou sobrevivência de seus portadores 

(Costallat, 2003).  

Ao compreender corretamente a diversidade e as diferenças humanas, deve-se focar 

na maneira como os humanos as tratam. O fato é que não estamos acostumados a ser 

"diferentes". Coisas diferentes podem causar estranheza e desconforto. Pode-se dizer que, 

em muitos casos, não é o aparecimento de diferenças que causam choque, mas a possibilidade 

de quebrar expectativas, a possibilidade de quebrar expectativas (Farias, 2005).  

3 BENEFÍCIO ASSISTENCIAL COMO MECANISMO DE DEFESA DA 
DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA 

Consagrado no art. 1º, inciso III, da Constituição Federativa do Brasil de 1988, o 

princípio da dignidade da pessoa humana, apesar de não dispormos de um conceito 

específico, que em si consiga exaurir toda a complexidade desse princípio tão relevante para 

a proteção de todo cidadão brasileiro nato ou naturalizado residente no Brasil. Podemos 

explorar este princípio utilizando as citações de Alexandre de Moraes, André Ramos 

Tavares e Ana Paula de Barcellos, visando ao melhor entendimento sobre o mesmo, e deste 

modo, entender o porquê da existência dos benefícios assistenciais estruturados em 

programas sociais como mecanismo de defesa da dignidade da pessoa humana. 

Alexandre de Moraes, em sua obra “Direito Constitucional”, conceitua dignidade 

como:  

Um valor espiritual e moral inerente à pessoa, que se manifesta singularmente na 
autodeterminação consciente e responsável da própria vida e que traz consigo a 
pretensão ao respeito por parte das demais pessoas, constituindo-se um mínimo 
invulnerável que todo estatuto jurídico deve assegurar de modo que, somente 
excepcionalmente, possam ser feitas limitações ao exercício dos direitos 
fundamentais, mas sempre sem menosprezar a necessária estima que merecem 
todas as pessoas enquanto seres humanos e a busca ao Direito à Felicidade. 
(Moraes, 2017). 

André Ramos Tavares, na obra Curso de Direito Constitucional, dada a dificuldade 

de conceituar o princípio da dignidade da pessoa humana utiliza o conceito disposto por 

Werner Maihofer: 

 
A dignidade humana consiste não apenas na garantia negativa de que a pessoa não 
será alvo de ofensas ou humilhações, mas também agrega a afirmação positiva do 
pleno desenvolvimento da personalidade de cada indivíduo. O pleno 
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desenvolvimento da personalidade pressupõe, por sua vez, de um lado, o 
reconhecimento da total autodisponibilidade, sem interferências ou impedimentos 
externos, das possíveis atuações próprias de cada homem; de outro, a 
autodeterminação (Selbstbestimmung des Menschen) que surge da livre projeção 
histórica da razão humana, antes que de uma predeterminação dada pela natureza. 
(Tavares, 2020). 

Por fim, a autora Ana Paula de Barcellos preceitua que: 

A dignidade humana pode ser descrita como um fenômeno cuja existência é 
anterior e externa à ordem jurídica, havendo sido por ela incorporado. De forma 
bastante geral, trata-se da ideia que reconhece aos seres humanos um status 
diferenciado na natureza, um valor intrínseco e a titularidade de direitos 
independentemente de atribuição por qualquer ordem jurídica. (Barcellos, 2019) 

Neste contexto, os benefícios sociais surgem como um instrumento de auxílio que 

garantem aos idosos e as pessoas com deficiência uma renda mínima para suprir as 

necessidades básicas próprias. 

Outrossim, garante um mínimo de dignidade, em meio a um público em situação de 

vulnerabilidade social e econômica, permitindo o próprio sustento, com a aquisição de 

alimentos, remédios, transporte e afins. 

3.1 Conceito de BPC 

Neste sentido, para um maior entendimento sobre o BPC, entende-se que, o 

Benefício Assistencial é um mecanismo de defesa da dignidade humana que parte de um 

conceito que teve como surgimento mediante a Lei nº 8.742/93, cuja sua característica se deu 

pelo assistencialismo em vista de prestar a devida assistência aos idosos e deficientes que se 

encontram em condições de vulnerabilidade. 

Diante de um feito mais recente, destaca-se o Decreto nº 8.805/2016, onde se 

configurou na obrigatoriedade dos beneficiários (idosos e deficientes) se cadastrarem por 

meio de uma inscrição no Cadastro Único para concessão e manutenção do Benefício de 

Prestação Continuada da Assistência Social (BPC), sendo que o mesmo implementou o 

previsto em 2011. 

Benefícios em dinheiro contínuos, comumente chamados de BPC, são benefícios 

criados pela Lei de Organização de Assistência Social (também conhecida como LOAS), Lei 

nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993. Seu principal objetivo é apoiar pessoas de fora da 

sociedade a fornecer seus benefícios. Nesta fase de introdução, é necessário esclarecer que o 

BPC não é um benefício previdenciário, mas sim um benefício assistencial.  
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Os benefícios da previdência social constituem um sistema de pagamento obrigatório 

para todos os que exerçam atividades laborais, conforme estipulado no art. 201 da 

Constituição Federal. Em outras palavras, para receber benefícios da previdência social, você 

precisa fazer contribuições para o Instituto Nacional de Previdência Social e determinar o 

prazo para as contribuições mensais antes que o cidadão tenha direito a determinados 

benefícios. 

Por outro lado, os benefícios de prestações contínuas são prestações de assistência 

social que constituem direitos dos cidadãos e obrigações nacionais, devendo ser prestadas a 

quem delas necessita, independentemente de contribuírem para a segurança social (natureza 

não contributiva). Por meio do BPC, são garantidos os benefícios mínimos mensais aos 

deficientes e idosos, que comprovem a impossibilidade de prover a pensão alimentícia ou 

que os familiares pagam na forma da lei (Brasil, 1988). Portanto, acredita-se que os interesses 

na temática são um dos recursos mais importantes para os idosos e pessoas com deficiência 

que se encontram em situação de desvantagem na sociedade. 

3.2 Beneficiários do BPC 

Em relação a esses beneficiários do BPC, idosas com 65 anos ou mais e pessoas com 

deficiência, cabe salientar, que este benefício se destina apenas aos idosos que não possuem 

direito à Previdência Social. Já as pessoas com deficiência, são as que não podem trabalhar 

e levar uma vida com independência. Todavia, observa-se que a renda da família deve ser 

abaixo ¼ do salário-mínimo. 

Para ter direito ao recebimento de benefícios como pessoa idosa, a pessoa deve ter 65 

anos ou mais, independentemente do sexo. Ressalta-se que a Lei do Idoso estipula que idosos 

se referem a pessoas com mais de 60 anos. A renda domiciliar per capita (por pessoa) 

também é um requisito para a concessão do BPC, que será descrito em detalhes a seguir. 

No que diz respeito ao deficiente, para o recebimento de benefícios pecuniários 

contínuos, é necessário comprovar que a pessoa possui restrições físicas, intelectuais, 

mentais ou esportivas, para que não possa transitar no trabalho e nas relações interpessoais.  

Ou seja, não só as pessoas com deficiência física têm esse direito, mas também as 

pessoas com deficiência mental e os indivíduos com problemas de saúde graves e 

permanentes. Com os laudos e laudos médicos, as pessoas com deficiência podem se dirigir 
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ao INSS para solicitar benefícios e receber avaliações multidisciplinares realizadas por 

médicos especialistas do INSS e assistentes sociais; 

Anteriormente, a “Lei de Organização da Assistência Social” estipulava que as 

famílias cuja renda mensal per capita fosse inferior a 1/4 (um quarto) do salário-mínimo 

eram consideradas incapazes de sustentar os deficientes ou idosos. Ou seja, a renda familiar 

não pode ultrapassar 1/4 do salário-mínimo per capita atual.  

Porém, felizmente, devido há anos de luta e movimentos sociais, o Congresso 

Nacional aprovou a Lei nº 13.981/2020, que alterou a Lei de Organização da Assistência 

Social (Lei nº 8.742/93) para reduzir o valor da renda per capita metade do salário, no 

mínimo. Como conhecimento, cabe esclarecer que com a incorporação da Lei nº 13.981/2020 

à LOAS, a renda domiciliar per capita é inferior a meio salário-mínimo para pessoas com 

mais de 65 anos ou com deficiência (antes era um quarto de o salário). 

O Presidente da República, Jair Bolsonaro, rejeitou este parágrafo com base no 

parecer do Ministério da Economia porque a norma criava despesas públicas obrigatórias, 

mas não especificava as respetivas fontes de financiamento.  

O Congresso Nacional derrubou o veto mencionado e aprovou o aumento. Acontece 

que o ministro do Supremo Tribunal Federal (STF) Gilmar Mendes suspendeu a validade 

da emenda à Lei das Organizações da Assistência Social (LOAS), que ampliava as 

oportunidades de benefícios pecuniários contínuos para obtenção do salário-mínimo (BPC). 

É prestado às pessoas com deficiência e idosos carentes, sob a alegação de que viola o artigo 

195, inciso 5º da Constituição Federal e aumenta as despesas, mas não especifica a origem de 

seus respectivos recursos (Andrade, 2020).  

A suspensão foi decidida na revisão de liminar da ação (ADPF) 662 movida pela 

Procuradoria Geral da República (AGU), que entendeu que, para alterar o padrão do BPC, 

deveria haver previsão de orçamento para retirada do dinheiro, e a lei não o notificará. 

Diante de todos esses impasses, os cidadãos até se perdem e colocam em dúvida o valor da 

renda per capita utilizada atualmente. A resposta é que enquanto não houver indicação da 

origem dos recursos, o valor da renda per capita ainda é inferior a 1/4 (um quarto) do salário-

mínimo. 
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4 CONDUTAS DOS TRIBUNAIS SUPERIORES EM RELAÇÃO AOS 
CRITÉRIOS FINANCEIROS PARA CONCESSÃO DO BPC 

Ademais, verifica-se que os Tribunais Superiores vêm se manifestando no que se 

refere aos critérios financeiros para a concessão do BPC, sendo que algumas delas são 

enviadas ao STF através de recurso extraordinário para que possam dar a última palavra 

(Brasil, CF/1988, arts, 102, 105). 

Desse modo, mediante ao art. 203, inciso V, compete à Constituição Federal garantir 

o salário-mínimo mensal aos idosos e deficientes. Com a promulgação do texto 

constitucional, essa garantia foi prevista pela Lei nº 8.742/93 (Lei Orgânica de Assistência 

Social – LOAS) que estabelece os parâmetros para concessão dos benefícios acima citado. 

Portanto, para muitos cidadãos, os Tribunais Superiores têm exercido um papel 

fundamental, uma vez que, após o indeferimento das solicitações requeridas pela via 

administrativa, os recursos providos pelos Tribunais Superiores garantem a concessão do 

benefício assistencial. 

Nesse sentido, a previdência assistencial é apenas um dos muitos benefícios 

proporcionados pela assistência social, como corolário, o atendimento às camadas mais 

desfavorecidas da sociedade, ou a própria lei chama aquelas pessoas que se encontram em 

forte vulnerabilidade social, e tais pessoas o comprovam. (Amorim, 2013). 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Portanto, no que tange à luz do princípio da dignidade, destacam-se as necessidades 

dos idosos e deficientes (idosos ou não) carecem de cuidados especiais. As estatísticas 

mostram que o futuro da pessoa idosa em nosso país tem um crescimento considerável, que 

se deve principalmente ao avanço da medicina e a uma maior atenção à qualidade de vida da 

pessoa idosa.  

Este aumento significativo da expectativa de vida para as próximas décadas, aliado 

ao perceptível índice de desigualdade social existente no Brasil, em que grande parte da 

riqueza produzida no país se concentra nas mãos de uma pequena parcela dos cidadãos 

brasileiros, de fato é gerador de uma considerável necessidade de políticas públicas de 

distribuição de renda voltado para este público carente. 



Revista Ibero- Americana de Humanidades, Ciências e Educação- REASE      
 

 

 
 
 

Revista Ibero-Americana de Humanidades, Ciências e Educação. São Paulo, v.9.n.11. nov. 2023. 
ISSN - 2675 – 3375 

 

2156 

Outro dado relevante, é que dentre os vários países com taxas de concentração de 

riqueza em uma pequena parcela da população, o nosso país é apontado em diversos 

relatórios recentes, divulgados pelas mídias televisionadas e sociais, como o país com o 

maior nível de desigualdade social do mundo. De acordo com o relatório Global Wealth 

Report 2023, publicado em 14/09/2023 na revista IstoÉ, o Brasil segue como país com a maior 

desigualdade social do mundo em 2023. 

Neste cenário, política públicas com escopo de inclusão social são extremamente 

necessárias para dar a esta considerável parcela de idosos e pessoas com deficiência a 

oportunidade de viver com um mínimo de dignidade. 

No entanto, deve-se respeitar o fato de que as pessoas com deficiência também vivam 

cada vez mais, e devem receber um tratamento adequado, seja do campo ou da sociedade, 

para ter uma vida digna e produtiva  

Finalmente, é preciso que a sociedade se prepare para a integração dessas pessoas, por 

meio de políticas públicas que visem a garantia de direitos básicos como saúde, trabalho, 

lazer, moradia e assistência social e tenham a verdadeira dignidade da pessoa humana. 
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